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O ministro Paulo 
Guedes (Eco-
nomia) afir-

mou nesta quinta-feira (15) 
que talvez desista de criar 
um novo imposto sobre paga-
mentos. Apesar disso, a ideia 
continua viva nos planos da 
equipe econômica.

“Não tem aumento de im-
posto, não existe aumento de 
imposto. A mídia, por exem-
plo, quer desonerar a folha 
[de salários]. Esse imposto 
só entraria para desonerar. 
Talvez nem precise, talvez eu 
desista”, afirmou em entre-
vista à CNN Brasil ao sair do 
Ministério da Economia, sem 
detalhar a fala.

Na pasta, a declaração foi 
recebida com surpresa entre 
interlocutores. Isso porque o 
plano de um imposto sobre 
pagamentos nunca saiu dos 

planos do Ministério e é parte 
fundamental da reforma tribu-
tária imaginada por Guedes.

A declaração foi dada no 
momento em que o ministro 
menciona a mídia. Nos bas-
tidores, o ministro tem criti-
cado parte da imprensa por 
considerar que ela defende 
a desoneração de 17 setores 
(medida vetada recentemente 
pelo presidente Jair Bolsona-
ro e que agora aguarda uma 
decisão do Congresso), mas 
ao mesmo tempo ataca o novo 
tributo (que poderia, segundo 
ele, gerar uma desoneração 
ampla, a todos os setores).

Apesar da fala desta quin-
ta-feira, o ministro não desis-
tiu da ideia, segundo fontes. 
Seu plano continua sendo 
desonerar ao menos parte da 
tributação sobre salários para 
todas as empresas. Mas, sem 
o novo imposto, a medida é 

considerada impossível atu-
almente.

O imposto já foi apresen-
tado a Bolsonaro e a lideran-
ças políticas e, diante da falta 
de consenso, não foi adiante. 
Entre parte dos interlocutores 
há a visão que, caso o minis-
tro entenda que a ideia é in-
viável politicamente, de fato 
não haveria motivo para ficar 
emperrado nisso e o caminho 
seria mesmo remodelar a pro-
posta.

Guedes já disse que as 
próximas partes da reforma 
tributária proposta pelo Exe-
cutivo estão praticamente 
prontas e agora dependem do 
timing político. No Ministé-
rio, as eleições e o calendário 
apertado até o fim do ano são 
vistos como fatores que devem 
postergar um envio ao Con-
gresso para o ano que vem.

Fábio Pupo/Folhapress

Guedes diz que talvez desista 
de novo imposto, mas plano 
continua vivo no Ministério

Economia

Lucro dos bancos cai 31,9% no 
primeiro semestre do ano em 
meio a pandemia              Página - 03

Atividade econômica tem alta de 
1,06% em agosto, diz 
Banco Central                  Página - 03

Eleições

Planalto vê candidatura 
Russomanno desorganizada e 
suspeita de boicote interno

Página - 04

Iniciativas buscam ampliar setor 
de startups para além de São 
Paulo                               Página - 05

16.10.20.indd   1 15/10/2020   19:40:51



02   •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sexta-feira, 16 de outubro de 2020

Editorial: Daniela Camargo
Comercial: Tiago Albuquerque
Serviço Informativo: Folha Press, Agência Brasil, Senado, 
Câmara.

Jornal Data Mercantil Ltda
Administração, Publicidade e Redação: Rua XV de novembro, 200
Conj. 21B – Centro – Cep.: 01013-000 Tel.:11 3337-6724
E-mail: comercial@datamercantil.com.br
Cnpj: 35.960.818/0001-30

No Mundo

O Exército brasi-
leiro realizou 
no mês pas-

sado um exercício militar 
na região da Amazônia sem 
precedentes em sua história. 
Foram gastos R$ 8,9 milhões 
na atividade, que simulou um 
conflito na selva após invasão 
do território por um exército 
estrangeiro.

A Operação Amazônia 
aconteceu entre 8 e 22 de se-
tembro, na região dos municí-
pios de Manacapuru, Moura e 
Novo Airão, todos no estado 
do Amazonas. Cerca de 3.600 
militares participaram da ati-
vidade.

O exercício militar envol-
veu a simulação de um ataque 
ao território do país “azul” 
pelo “exército vermelho”, 
que deu início ao conflito. Ao 
atender um pedido do jornal 

O Globo, via Lei de Acesso 
à Informação, o Exército in-
formou que foram gastos R$ 
6 milhões na operação, com 
“combustível, horas de voo 
e contratação de meios de 
transporte civis”.

A Folha de S.Paulo apu-
rou que outros R$ 2,9 milhões 
foram gastos em munição. 
Desse total, R$ 2 milhões se 
referem apenas aos custos 
de munição para o sistema 
Astros 2020, sistema de lan-
çadores múltiplos de mísseis 
considerado o maior mecanis-
mo de dissuasão do Exército.

Além do alto investimen-
to e do número de militares 
envolvidos, a utilização do 
sistema é apontado como um 
dos principais símbolos da 
grandiosidade da operação.

O Astros 2020 fica nor-
malmente baseado em For-

mosa (GO) -no 6º Grupo de 
Mísseis e Foguetes-, onde 
acontece a maior parte dos 
treinamentos balísticos. Os 
mísseis têm alcance de 30 a 
80 quilômetros.

Os disparos na região 
da Amazônia, durante a si-
mulação, tiveram o objetivo 
de neutralizar uma base do 
adversário. A ação foi acom-
panhada pelo ministro da 
Defesa, Fernando Azevedo 
e Silva, e o Comandante do 
Exército, Edson Leal Pujol.

A Operação Amazônia 
é realizada periodicamente. 
No entanto, a ação geralmen-
te emprega militares das três 
Forças, e o Exercício nunca 
teve a dimensão das ativi-
dades realizadas neste ano, 
tanto em volume de recursos 
quanto no emprego de milita-
res e equipamentos.Renato Machado/

Exército gasta R$ 8,9 mi em exercício 
militar sem precedentes na Amazônia

Impor controles mais 
rígidos para frear a 
disseminação da co-

vid-19 pode salvar centenas 
de milhares de vidas em toda 
a Europa antes de fevereiro, 
agora que o continente enfren-
ta aumento exponencial de 
infecções, disse a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) 
nesta quinta-feira (15).

Em um apelo aos gover-
nos para “mostrarem serviço” 
rapidamente, a fim de conter 
uma segunda onda da pande-
mia do novo coronavírus, o 
diretor da OMS para a Euro-
pa, Hans Kluge, disse que a 
situação atual é, “mais do que 
nunca, uma época pandêmica 
para a região”.

As infecções novas estão 
chegando a 100 mil por dia na 
região, que acaba de registrar 
a maior incidência semanal 
de casos de covid-19 desde 
o início da pandemia: quase 
700 relatados.

“A disparada do outono e 
do inverno continua a se de-
senrolar na Europa, com au-
mentos exponenciais de casos 
diários e aumentos percentu-

ais equivalentes de mortes 
diárias”, disse Kluge em en-
trevista coletiva virtual.

“É hora de mostrar servi-
ço. A mensagem aos governos 
é: não se limitem a ações rela-
tivamente pequenas para evi-
tar as ações dolorosas e preju-
diciais que vimos na primeira 
rodada (de março e abril).”

Globalmente, há regis-
tros de mais de 38 milhões 
de pessoas infectadas com a 
covid-19, e 1,1 milhão mor-
reram.

Kluge citou projeções do 
que descreveu como “mode-
los epidemiológicos confi-
áveis” e disse que eles “não 
são otimistas” para a região 
europeia.

Mas adotar medidas de 
contenção simples e rápidas 
agora - como obrigar o uso 
generalizado de máscaras e 
controlar as aglomerações em 
espaços públicos ou particu-
lares - pode salvar até 281 mil 
vidas até fevereiro nos 53 paí-
ses que compõem a região eu-
ropeia da OMS, acrescentou.

Reuters/ABR

Diante de alta da covid-19, 
OMS apela à Europa para 
aumentar controle

 Autoridades por-
tuguesas in-
te rcep ta ram, 

no aeroporto de Lisboa, um 
jatinho vindo do Brasil com 
mais de 170 kg de cocaína, 
avaliada em 6 milhões de eu-
ros (cerca de R$ 40 milhões). 
Três brasileiros, com idades 
entre 26 e 44 anos, e dois por-
tugueses foram presos.

Batizada de “white-
-wing” (asa branca, em in-
glês), a operação identificou 
que esta rede internacional 
de traficantes comprou a ae-
ronave apenas com o intuito 
de transportar entorpecentes 
para a Europa usando uma fa-
chada de viagens de luxo.

Disfarçados de viajantes 
executivos, os traficantes já 
teriam realizado várias vezes 
o mesmo roteiro: partindo do 
Brasil em direção a Portugal 
com um carregamento de dro-
gas. Na ocasião da apreensão, 
a cocaína estava acomodada 
em oito malas de viagem.

Portugal seria apenas a 
porta de entrada para os en-
torpecentes, que teriam como 
destino final os grandes paí-
ses do mercado europeu.

“Estamos em plena cola-
boração com as autoridades 
brasileiras e sabemos que 
uma das pessoas detidas já 
tinha antecedentes criminais. 
Não por este tipo de crime, 
mas por outros”, afirmou, em 

declarações a jornalistas, Rui 
Sousa, coordenador da unida-
de contra o tráfico de drogas 
da Polícia Judiciária.

A prisão aconteceu no dia 
1º de outubro, mas a polícia 
portuguesa só divulgou a ope-
ração nesta semana. Segundo 
as investigações, apesar das 
prisões, a quadrilha segue em 
operação.

“Infelizmente não se ex-
tinguiu ainda a organização. 
A investigação está a decor-
rer. Estes indivíduos [que 
foram presos] fazem parte 
de uma organização que, pre-
sumimos nós, é bem maior. 
Até porque faltam esclarecer 
alguns dados”, completou o 
coordenador. Giuliana Miranda/Folhapress

Portugal intercepta 
jatinho brasileiro com 

carregamento de R$ 40 mi 
em cocaína
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A pandemia do 
novo corona-
vírus provocou 

queda de 31,9% no lucro dos 
bancos no primeiro semestre, 
em relação ao mesmo perío-
do de 2019, de acordo com 
relatório divulgado pelo Ban-
co Central nesta quinta-feira 
(15).

Nos primeiros seis me-
ses do ano, as instituições 
tiveram ganhos de R$ 40,8 
bilhões -R$ 22,4 bilhões no 
primeiro trimestre e R$ 18,4 
bilhões no segundo.

“Acreditamos que o lucro 
dos bancos sofra redução na 
faixa de 30% a 35%, deven-
do encerrar o ano em torno de 
R$ 85 bi. Então ainda deve 
ter certa retração na rentabi-
lidade dos bancos até o fe-
chamento do ano”, estimou 
o diretor de regulação do BC, 
Paulo Souza.

Segundo a autoridade 
monetária, a principal razão 
para a queda do lucro do sis-
tema financeiro foi o maior 
nível de provisionamento dos 
bancos para perdas com cré-
dito por causa da pandemia.

Provisão é o valor que o 
banco deve manter em caixa 
para assegurar as operações 
de crédito.

“Mesmo antes da pande-
mia a previsão já era de redu-
ção da rentabilidade dos ban-
cos, até pela queda da taxa 
básica de juros. O retorno já 
chegou a ser de 23%, foi para 
17% [no segundo semestre de 
2019], mas na faixa de 13% 
[atual] ainda traz atratividade 
para o segmento. Não era es-
perada a crise abrupta, como 
ocorreu, os efeitos foram se-
veros”, ponderou.

“A trajetória de elevação 
da rentabilidade do sistema 
bancário foi interrompida no 

primeiro semestre de 2020, 
por conta do cenário econô-
mico desfavorável associado 
à pandemia da Covid-19”, 
afirmou o documento.

O relatório do BC apon-
tou preocupação com o fim 
dos auxílios do governo e 
com o término do adiamento 
de parcelas de empréstimos, 
concedido pelos bancos no 
início da crise.

Para a autarquia, as me-
didas podem ter postergado 
o aumento da inadimplência, 
chamado de risco de crédito.

A autoridade monetária 
projeta que, no pior cená-
rio, a inadimplência fique 
em torno de 4% no primeiro 
trimestre do próximo ano. 
“Como muitas medidas têm 
vigência até 31 de dezembro, 
os efeitos disso poderão ser 
observados a partir do início 
de 2021”, justificou o diretor.

Larissa Garcia/Folhapress

Lucro dos bancos cai 31,9% no 
primeiro semestre do ano em meio a 
pandemia

A atividade eco-
nômica brasi-
leira registrou 

alta em agosto, de acordo 
com os dados divulgados on-
tem (15) pelo Banco Central 
(BC). É o quarto mês conse-
cutivo de crescimento, após 
as quedas nos meses de mar-
ço e abril, devido às medidas 
de isolamento social necessá-
rias para o enfrentamento da 
pandemia de covid-19.

O Índice de Atividade 
Econômica do Banco Cen-
tral (IBC-Br), dessazonali-
zado (ajustado para o perío-
do), apresentou expansão de 
1,06% em agosto, em relação 
a julho. Mas na comparação 
com julho de 2019, houve 
queda de 3,92% (sem ajuste 
para o período, já que a com-
paração é entre meses iguais). 
Em 12 meses encerrados em 
agosto, o indicador também 
teve queda de 3,09%. No ano, 

o IBC-Br ficou negativo em 
5,44%.

O IBC-Br é uma forma de 
avaliar a evolução da ativida-
de econômica brasileira e aju-
da o BC a tomar suas decisões 
sobre a taxa básica de juros, a 
Selic. O índice incorpora in-
formações sobre o nível de 
atividade dos três setores da 
economia: indústria, comér-
cio e serviços e agropecuária, 
além do volume de impostos.

O indicador foi criado 
pelo Banco Central para ten-
tar antecipar, por aproxima-
ção, a evolução da atividade 
econômica. Entretanto, o in-
dicador oficial é o Produto 
Interno Bruto (PIB, soma dos 
bens e serviços produzidos no 
país), calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). Para o mer-
cado financeiro, o PIB deve 
registrar queda de 5,03%, em 
2020.                  Andreia Verdélio/ABR

Atividade econômica tem 
alta de 1,06% em agosto, 
diz Banco Central

A d i f i c u l d a d e 
para encaixar o 
Renda Cidadã 

no Orçamento fez as discus-
sões sobre o programa con-
siderarem a possibilidade de 
diminuição na estimativa de 
pessoas a serem atendidas. 
O programa deve suceder o 
Bolsa Família.

Líderes do governo no 
Congresso discutiam há me-
nos de um mês uma proposta 
que chegaria a 6 milhões de 
famílias a mais do que aquelas 
atendidas pelo programa cria-
do na era Lula (PT). Hoje, são 
pouco mais de 14 milhões.

O número havia sido 
anunciado pelo senador Már-
cio Bittar (MDB-AC), relator 
do Orçamento de 2021 e das 

propostas do Pacto Federativo 
e Emergencial (criadas pelo 
governo para cortar despesas).

“Estamos trabalhando 
para garantir renda para mais 
de 20 milhões de famílias”, 
ele escreveu em 23 de setem-
bro em uma rede social.

Segundo relatos ouvidos 
pela reportagem nos últimos 
dias, o programa pode ter 
aproximadamente metade da 
expansão anunciada. Com 
isso, deverá atender 3 mi-
lhões de famílias a mais em 
relação a hoje.

Esse número considera 
uma média pouco superior a 
três pessoas por família. Isso 
levaria o público novo a qua-
se 10 milhões de indivíduos.

O número está em linha 

com os citados pelo senador 
mais recentemente, que falou 
em atender de 8 milhões a 10 
milhões de vulneráveis iden-
tificados durante a pandemia.

Mesmo assim, governo e 
Congresso veem pouco espa-
ço para um programa social 
mais robusto em 2021. A tra-
va é o teto de gastos, norma 
constitucional que impede o 
crescimento real de despesas.

As discussões têm como 
objetivo elevar o valor médio 
dos atuais R$ 190 do Bolsa 
Família para R$ 240. Consi-
derando a expansão de 3 mi-
lhões de recebedores, seriam 
necessários R$ 49,5 bilhões 
ao ano, ou R$ 17,5 bilhões 
acima do orçamento atual do 
programa.           Fábio Pupo/Folhapress

Renda Cidadã pode cortar 
3 milhões de famílias para 

caber no Orçamento
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Eleições

Sacada da manga de 
Jair Bolsonaro na 
última hora, a can-

didatura de Celso Russoman-
no à Prefeitura de São Paulo 
começa a causar preocupa-
ção no Palácio do Planalto.

Há reclamações entre au-
xiliares de Bolsonaro acerca 
do que consideram desorgani-
zação na estrutura da campa-
nha e suspeitas acerca da boa 
vontade do comando nacio-
nal do Republicanos, partido 
do deputado federal que tenta 
pela terceira vez ser prefeito.

Segundo um desses auxi-
liares do presidente, não foi 
bem digerido o fato de que o 
partido manteve seus cargos 
no governo estadual de João 
Doria (PSDB) quando Russo-
manno se lançou candidato, 
ao contrário do que ocorreu 

na prefeitura comandada pelo 
postulante à reeleição Bruno 
Covas (PSDB).

Doria é um dos principais 
adversários de Bolsonaro e vir-
tual presidenciável em 2022.

A questão financeira está 
em todas as conversas. O 
Republicanos tem R$ 101 
milhões no Fundo Partidá-
rio, mas destinou apenas R$ 
4 milhões aos candidatos a 
vereador em São Paulo. Bol-
sonaristas veem uma sabota-
gem intencional.

O presidente do partido, 
Marcos Pereira, responsabi-
liza Russomanno pela situa-
ção. “Não tem nada a ver com 
o partido estar no governo 
do estado. O que ocorreu foi 
que o Celso disse que a única 
condição para ele ser candi-
dato era não usar o fundo”, 
afirmou.

“O partido se programou 
e assumiu outros compromis-
sos. Agora ele está tendo de 
dividir os R$ 4 milhões entre 
a candidatura dele e a dos ve-
readores, já que aceitou rece-
ber o fundo. Eu mesmo disse a 
ele que não era uma boa ideia 
fazer campanha sem o fun-
do, mas ele insistiu e quando 
reconsiderou, já era tarde.”

Pereira esteve com Doria 
na semana em que a candida-
tura de Russomanno foi or-
ganizada pelo Planalto, após 
meses de negativa do presi-
dente em participar do pri-
meiro turno das eleições.

Aliados do tucano negam 
que ele tenha feito alguma 
combinação contra a candida-
tura e dizem que, se assim fos-
se, Russomanno nem sequer 
teria a legenda para concorrer.

Igor Gielow/Folhapress

Planalto vê candidatura Russomanno 
desorganizada e suspeita de boicote 
interno

 O prefeito Bru-
no Covas 
(PSDB) afir-

mou nesta quinta-feira (15) 
que pretende fornecer uma 
renda complementar de R$ 
100 a 1 milhão de pessoas ao 
menos até o fim do ano.

A afirmação foi feita em 
sabatina do jornal “O Estado 
de S.Paulo”.

A ideia é que os valo-
res complementem o auxí-
lio emergencial do governo 
federal, que caiu de R$ 600 
para R$ 300. Essa era uma 
bandeira de Celso Russoman-
no (Republicanos), que foi 
encampada pelo tucano.

“Já fizemos as contas. É 
possível complementar para 
um 1 milhão de pessoas, algo 
em torno de R$ 100 por mês, 
outubro, novembro e dezem-
bro. Há recursos orçamentá-
rios na ordem de R$ 300 mi-
lhões”.

O prefeito afirmou que os 
valores são para este ano, mas 
não descartou que a renda se 
estenda para o próximo ano.

Covas decidiu que sancio-
nará o projeto de lei do verea-
dor Eduardo Suplicy (PT) que 
propõe a criação da “renda bá-
sica emergencial municipal”.

O projeto do petista pro-
põe o pagamento mensal de 
R$ 100 por membro das fa-
mílias de beneficiários do 
Bolsa Família e de trabalha-
dores ambulantes do comér-
cio informal enquanto durar a 
pandemia.

O projeto de Suplicy ain-
da precisa ser votado na Câ-
mara Municipal. Por meio das 
redes sociais, Covas pediu 
que Eduardo Tuma (PSDB), 
presidente da Casa, coloque o 
texto em votação.

“Convoquei sessões ex-
traordinárias para semana que 
vem com o intuito de votar o 
projeto da renda básica emer-
gencial”, respondeu Tuma. O 
projeto deve passar por duas 
votações ainda na próxima 
semana.

O projeto deverá se vota-
do na próxima terça-feira (20).

Artur Rodrigues/Folhapress

Covas diz que pretende ter 
renda complementar de R$ 
100 para 1 milhão em SP

Dirigentes petis-
tas discutem a 
possibilidade de 

adesão à candidatura de Gui-
lherme Boulos (PSOL) caso o 
candidato do PT à Prefeitura 
de São Paulo, Jilmar Tatto, 
não atinja dois dígitos nas 
pesquisas de intenção de voto 
até o fim deste mês.

Tatto tem 1% no último 
levantamento do Datafolha, 
realizado nos dias 5 e 6, e 
Boulos, 12%. A corrida é li-
derada por Celso Russoman-
no (Republicanos), com 27%, 
seguido do prefeito Bruno Co-
vas (PSDB), que tem 21% -a 
margem de erro é de três pon-
tos para mais ou para menos.

No PT, até mesmo a hi-
pótese de retirada da candi-
datura de Tatto em favor de 
Boulos chegou a ser debatida 
durante reunião entre o ex-
-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e o ex-ministro Gil-
berto Carvalho.

Além disso, a crise na 
campanha petista já motivou 
discussões sobre punição de 
candidatos a vereador do par-
tido que escondam o nome de 
Tatto em suas propagandas.

Chefe de gabinete da 
presidência do PT, Carva-
lho foi recrutado pela pre-
sidente do partido, a depu-
tada Gleisi Hoffmann (PR), 
para reforçar a campanha 

de Tatto em São Paulo.
Na coordenação da cam-

panha desde 21 de setembro, 
Carvalho fez, há cerca de dez 
dias, um relato a Lula sobre 
as chances do partido na ca-
pital paulista.

A reportagem apurou que 
Carvalho admitiu a possibili-
dade de revisão da candidatu-
ra caso a campanha não deco-
le até o fim de outubro, prazo 
para a retirada dos nomes das 
urnas.

Carvalho afirmou que o 
partido tem juízo suficien-
te para não persistir em uma 
candidatura sem viabilidade 
eleitoral. 

Catia Seabra/Folhapress

PT já impõe prazos a Tatto 
e debate a possibilidade de 

apoiar Boulos em SP
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Iniciativas governa-
mentais buscam des-
centralizar o segmen-

to de startups brasileiro, hoje 
concentrado em São Paulo.

Das cerca de 13 mil em-
presas em atividade, pelo me-
nos um terço está localizada 
no estado, que também reúne 
o maior volume de investi-
mentos no setor (US$ 1,161 
bilhão neste ano), segundo 
a Associação Brasileira de 
Startups (ABStartups).

A título de comparação, o 
segundo lugar no ranking de 
investimentos é o Rio de Ja-
neiro, que apesar da coloca-
ção, somou apenas US$ 77,5 
milhões em aportes no mes-
mo período.

O primeiro estado nordes-
tino que aparece no ranking 
da ABStartups é a Bahia, com 
apenas dois investimentos, 
somando US$ 11,7 milhões. 
Ceará e Pernambuco apare-

cem, respectivamente, em 
quinto e décimo lugares, com 
aportes de US$ 2,5 milhões e 
US$ 900 mil.

Para mudar esse perfil, 
o Ministério da Economia 
mantém, dentro da Secretaria 
Especial de Produtividade, 
Emprego e Competitividade 
(Sepec/ME), dois programas 
que fazem parte do projeto 
Brasil 4.0: o InovAtiva Brasil 
e o StartOut Brasil.

Criado em 2013, ainda 
dentro do extinto Ministério 
de Indústria, Comércio, e Co-
mércio Exterior, o InovAtiva 
se tornou, em 2019, segundo 
o subsecretário Igor Nazare-
th, “o maior programa de ace-
leração de startups da Améri-
ca Latina”.

Com um orçamento ini-
cial previsto de R$ 3,780 mi-
lhões, o programa recebeu um 
aporte extra no ano passado, 
elevando o orçamento para 

R$ 4,880 milhões no triênio.
De acordo com Nazareth, 

foram mais de 2.200 startups 
aceleradas. A meta é acelerar 
15 mil nos próximos quatro 
anos.

“O InovAtiva é um pro-
grama online, gratuito e em 
larga escala. Tentamos chegar 
em localidades em que não há 
nenhum programa, conteúdo, 
ou mentoria, e levamos tudo 
isso para todas as regiões do 
país, complementando o que 
já existe e conectando as pon-
tas dos atores privados”, diz.

Neste ano, o programa 
passou a chamar-se InovA-
tiva Hub. “Nosso objetivo é 
deixar de ser só um programa 
de aceleração e passar a ser 
um grande hub de startups, 
com ações também de inter-
nacionalização, conexão com 
grandes empresas”, diz Naza-
reth.

Luiza Pastor/Folhapress

Iniciativas buscam ampliar setor de 
startups para além de São Paulo

A startup sueca 
Einride acaba 
de apresentar 

ao mercado sua versão de um 
veículo autônomo para entre-
gas. O modelo elétrico pare-
cido com um caminhão não 
tem cabine, pedais, volantes 
e para-brisa. Ele foi testado 
durante o ano passado e ago-
ra começa a ser comerciali-
zado, com entregas previs-
tas a partir do ano que vem.

Os interessados no cha-
mado Transporte Elétrico 
Autônomo (AET, na sigla em 
inglês) devem fazer a reserva 
pelo site da Einride com pa-
gamento de uma taxa de US$ 
1.500.

De acordo com informa-
ções do Blog do Caminhonei-
ro, os caminhões da startup 
não têm cabine e não preci-

sam de interferência humana 
para funcionarem. Como não 
se encaixa no padrão atual de 
automação, a empresa teve 
que desenvolver uma tecno-
logia completamente nova 
para o veículo.

São quatro modelos dis-
poníveis. O AET 1 possui 
instalações fechadas e são 
destinados para rotas pré-de-
terminadas e em ambiente 
controlado. Já o AET 2 pode 
ser usado para remessas cur-
tas em trechos que utilizem 
estradas.

O AET 3 é voltado para o 
setor rural com entregas com 
destinos em rotas com tráfego 
limitado. Por fim, o AET 4 é 
destinado para operações de 
alta velocidade nas principais 
estradas e rodovias.

IstoéDinheiro

Startup sueca lança 
veículo autônomo de 
entregas

O Pix, novo 
sistema de 
p a g a m e n t o s 

instantâneos do BC (Banco 
Central), não deve atrapalhar 
o WhatsApp Pay, serviço que 
permitirá o pagamento por 
meio do aplicativo mensagens 
WhatsApp, do Facebook. A 
avaliação é do CEO da Visa 
Brasil, Fernando Teles. A 
empresa é uma das que estão 
em parceria com a gigante de 
tecnologia aguardando o BC 
liberar a inovação de trans-
ferências financeiras no País.

Segundo informações da 
Jovem Pan, o executivo diz 

acreditar que esse é o futu-
ro dos meios de pagamen-
to e que as tecnologias vão 
caminhar em paralelo e os 
usuários terão cada vez mais 
alternativas. Ele contou que 
o Facebook escolheu fazer 
uma parceria com as bandei-
ras, mas não fará nem papel 
de bandeira nem de emissor.

O usuário terá uma iden-
tificação no WhastApp e po-
derá transferir recursos, mas 
o dinheiro não ficará retido 
na rede social. Ela vai con-
tribuir para a experiência do 
usuário, já que milhões de 
pessoas usam o aplicativo.

O executivo garante que 
a operação será totalmente 
segura. Além da própria se-
nha do celular, o usuário terá 
uma senha especial para au-
torizar a transação específi-
ca e em cada transação será 
gerado um número aleatório 
de cartão. Teles afirma que, 
mesmo que alguém tente in-
terceptar os dígitos, eles são 
únicos para aquela transação.

Na avaliação do CEO, 
essa será mais uma alterna-
tiva de pagamento e que vai 
contribuir para diminuir as 
transações com dinheiro em 
espécie.

IstoéDinheiro

Pix não vai atrapalhar o 
WhatsApp Pay, diz CEO da 

Visa Brasil
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Publicidade Legal

UTC Internacional Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 37.241.124/0001-79 – NIRE 35.300.551.435

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de junho de 2020
1. Data, Hora e Local: Aos 19/06/2020, às 10h, na sede social da Companhia, na Avenida São Gabriel, 301, 1º andar, Sala 
102, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto 
no § 4º do art. 124, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A;”), em razão da presença da única acionista da Companhia, 
UTC Engenharia S.A. detentora da totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença dos 
Acionistas. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Mauro Augusto da Cruz e secretariados pelo Sr. Luciano Barbosa 
Theodoro. 4. Ordem do Dia: Apreciar, deliberar e ratificar sobre: (i) a contratação do escritório especializadas que avaliaram 
os bens correspondentes ao acervo técnico e ativo judicial, respectivamente, a serem conferidos para aumento do capital 
social da Companhia; (ii) os laudos de avaliação dos bens e ativos judiciais a serem conferidos para aumento do capital 
social da Companhia; (iii) o aumento de capital da Companhia decorrente da capitalização dos bens nos termos dos respec-
tivos Laudos de Avaliação; (iv) a eleição da diretoria Executiva, e; (v) alteração e consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia. 5. Lavratura da Ata: Autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão 
da assinatura da Acionista, nos termos do Artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei 6.404/76, respectivamente. 6. Deliberações: A 
Acionista, sem restrições e por unanimidade decidiu: 6.1. Aprovar e ratificar a contratação das empresas especializadas (i) 
Equity Engenharia e Avaliações Ltda., CNPJ/MF nº 00.810.715/0001-00, CREA/SP nº 0463676, CORECON/SP nº RE5179 
e, associada ao IBAPE/SP nº 98064923 (“Equity”), responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação do Acervo Técnico 
(“Laudo de Avaliação de Acervo Técnico”); (ii) Gonçalves e Bruno Sociedade de Advogados (“GBSA”), CNPJ/MF nº 
04.778.227/0001-13 e OAB-SP nº 6.259, responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação dos Ativos Judiciais. Empresas 
estas que foram previamente contratadas pela Administração para elaboração dos laudos de avaliação dos bens a serem 
conferidos ao aumento do capital social da Companhia, conforme exigido no artigo 8º, § 1º da Lei 6.404/76. Pelo Srs. Guilherme 
Pires Galvão, gerente técnico da Equity sob CREA/SP nº 158.949/D, e Eduardo Maalouf, administrador da Equity sob CREA/
SP nº 103040, Dr. Rafael Rodrigo Bruno, advogado do GBSA, OAB/SP nº 221.737 e Alladon Nóbrega, CRC/SP nº 1SP254371, 
que se encontravam presentes na Assembleia, foi esclarecido que, a pedido da Companhia, foi realizado trabalho prévio à 
Assembleia que possibilitou a apresentação dos Laudos de Avaliação dos ativos que, entregue ao Presidente da Mesa, foi 
devidamente autenticados e arquivados na sede da Companhia. 6.2. Aprovar sem qualquer emenda ou ressalva o Laudos de 
Avaliação de Acervo Técnico e o Laudo de Avaliação de Ativos Judiciais, nos exatos termos em que foram apresentados, os 
quais constam como anexo da presente Ata na forma dos Anexos III e IV que estipulam em (i) R$ 110.126.000,00 o valor 
da avaliação dos acervos técnicos, e; (ii) em R$ 20.672.000,00 o crédito judicial relacionado às ações propostas em face de 
Itaipu Binacional, sob nº 00002905-03.1997.4.01.3400 e 002910-25.1997.4.01.3400, ambas em trâmite perante a 35ª Vara 
Cível de São Paulo, descritos no item 3.3.10, referência 64 da página 94 do referido Laudo de Avaliação, a saber, Ativos 
Judiciais. 6.3. A partir dos Laudos de Avaliação supra mencionados, conferir, a titulo de aumento de capital social os bens 
relacionados nos anexos III e IV pelo valor de R$ 130.798.000,00; 6.4. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no 
montante de R$ 130.798.000,00, passando este dos atuais R$ 1.000,00, para R$ 130.799.000,00, mediante a emissão de 
130.798.000,00 novas ações ordinárias nominativas ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. As ações ordinárias ora 
emitidas conferirão os mesmos direitos e vantagens das ações de mesma espécie e classe já existentes, de acordo com o 
Estatuto Social da Companhia. 6.5. As novas ações ordinárias são neste ato totalmente subscritas e integralizadas, em bens 
tangíveis e intangíveis, conforme laudos de avaliação aprovados acima, pela única acionista da Companhia, conforme 
Boletim de Subscrição constante do Anexo I da presente Ata. 6.6. Nos termos da Escritura de Constituição de Subsidiária 
Integral lavrada em 03/03/2020, pelo 11º Tabelião de Notas de São Paulo, Livro 5.578 folhas 149/159 e registrada na JUCESP 
sob nº NIRE 3530055143-5 em sessão de 27/05/2020, consolidar na presente ata, a eleição dos funcionários da Companhia, 
Sr. Mauro Augusto da Cruz, RG 16.952.974-SSP/SP, CPF/MF nº 065.586.838-06, para o cargo de Diretor Presidente; e, Sr. 
Luciano Barbosa Theodoro, OAB/SP nº 168.365 e CPF/MF nº 072.513.118-79, para o cargo de Diretor, investidos em seus 
cargos mediante a assinatura dos termos de posse e declaração de desimpedimento, com mandato até 02/03/2022, onde 
restaram mantidas as características inerentes à relação de emprego dos funcionários ora eleitos com a Companhia, inclusive 
no que se refere à respectivas remunerações mensais, as quais estão descritas nos respectivos Contratos de Trabalho. 6.7. 
Aprovar a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de maneira a refletir as alterações decorrentes desta 
Assembleia Geral, que passará a vigorar na forma do Anexo II da presente Ata. Encerramento: Não havendo qualquer outro 
assunto a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da presente Assembleia Geral Extraordinária, 
determinando que fosse lavrada a presente Ata. A Ata foi lida, aprovada e assinada, autorizada a publicação da Ata sem as 
assinaturas dos acionistas presentes, na forma do artigo 130, § 2º da Lei nº 6.404/76. Mauro Augusto da Cruz – Presidente; 
Luciano Barbosa Theodoro – Secretário – OAB/SP nº 168.365. Estatuto Social – Capítulo I – Denominação, Sede e Foro, 
Duração e Objeto: Artigo 1. A UTC Internacional Engenharia S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima regida pelo 
disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/1976 e suas alterações 
posteriores (“Lei das S.A.”). Artigo 2 – A Companhia tem por sede e foro nesta Capital, na Avenida São Gabriel nº 301, 1º 
andar, Sala 102; § Único. A Companhia poderá abrir, transferir e fechar filiais, escritórios e sucursais em qualquer território 
nacional ou no Exterior, por deliberação da Diretoria Executiva. Artigo 3. A Companhia tem por fim específico é: (i) a execu-
ção, no Brasil e no exterior, de projetos de engenharia Conceitual, Básica, Feed (Front Engineering Design) e de Detalhamento 
em geral; (ii) a fabricação, montagem de produtos, peças e equipamentos, montagem eletromecânica de instalações 
industriais e a comercialização, importação, exportação, venda e revenda, em nome próprio ou de terceiros, de equipamen-
tos e materiais para as atividades de montagens industriais e serviços correlatos, para novas unidades industriais; (iii) a 
construção civil, fabricação de artefatos de cimento, ferro e aço, inclusive com a aquisição e aplicação de materiais de 
construção e equipamentos; (iv) a realização de pesquisas de desenvolvimento de tecnologia adequada às empresas indus-
triais com exploração de normas e processos de fabricação e montagem industrial e da construção civil; (v) a pré-operação 
e a operação de unidades de produção nos segmentos de óleo e gás e industrial, mediante exploração própria ou contratos 
com terceiros; (vi) a navegação marítima e fluvial relativa aos serviços de dragagem e transporte; (vii) a participação, como 
acionista ou cotista, no capital de outras sociedades, no Brasil ou no exterior; (viii) exploração e produção de Petróleo e Gás 
Natural; (ix) locação de máquinas e equipamentos, com e sem operador; (x) Captação e aplicação dos investimentos neces-
sários à implantação de empreendimentos em geral; (xi) Planejamento e execução de projetos e obras no ramo da Indústria 
de Óleo e Gás e Naval, nas suas atividades de construção e montagem de embarcações, Plataformas e outros meios flutu-
antes, tais como: (a) Construção e Montagem; (b) Hook-Up; (c) Comissionamento; e (d) Start-Up; (xii) Planejamento e exe-
cução de projetos e obras no ramo da Indústria de Óleo e Gás e suas atividades de construção, montagem, manutenção, 
conversão, reparo de Gasodutos, Oleodutos, Dutos Submarinos e outros meios de transporte; e (xiii) Afretamento de Barcos 
de Apoio e Afretamento de Plataformas Marítimas. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II 
– Capital Social e Ações: Artigo 5. O capital social é de R$ 130.779.000,00, divididos em 130.779.000 ações ordinárias, 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00; § 1º. A Assembleia Geral deverá deliberar e aprovar os aumentos e/ou as 
reduções de capital da Companhia; § 2º. As emissões e colocações de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis 
em ações serão realizadas com observância do direito de preferência, assegurado aos acionistas, conforme disciplina no Art. 
171 da Lei das S.A.; § 3º. A Companhia está autorizada a deliberar sobre as emissões de debêntures e ações, subordinada 
às normas legais e regulamentares vigentes; § 4º. É vedada a emissão de ações preferenciais ou partes beneficiárias pela 
Companhia. Artigo 6. A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais; § 1º. As ações 
são indivisíveis perante a Companhia, a qual reconhecerá como titular de direitos o acionista que estiver registrado como 
titular das ações no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia; § 2º. A Companhia, nos termos da lei e observado 
o disposto neste Estatuto Social, poderá adquirir ações de sua emissão, para cancelamento ou posterior alienação, mediante 
autorização da Assembleia Geral. Capítulo III – Administração: Artigo 7. A Companhia será administrada por uma Diretoria, 
com os poderes conferidos em Lei e por este Estatuto Social, permitindo-se, em qualquer caso, a reeleição e dispensando a 
constituição de caução em garantia dos seus respectivos mandatos; § 1º. A remuneração anual global dos membros da 
Diretoria será fixada anualmente pela Assembleia Geral; § 2º. Os Diretores tomarão posse nos termos da Lei das S.A., e 
observarão os requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades contemplados na referida lei; § 3º. Ao final 
de seus mandatos, os membros da Diretoria Executiva permanecerão em seus cargos até que os membros sejam eleitos 
pela Assembleia Geral. Capítulo IV – Diretoria Executiva: Artigo 8. A Diretoria Executiva da Companhia será composta de, 
no mínimo, 02 e, no máximo, 04 Diretores, eleitos e destituíveis a qualquer momento pela Assembleia Geral, para mandatos 
unificados de 02 anos, nos termos deste Estatuto Social, sendo 01 Diretor Presidente e 03 Diretores sem designação espe-
cífica; § 1º. A investidura no cargo de Diretor far-se-á imediatamente após assinatura do respectivo termo de posse, lavrado 
no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria; § 2º. No impedimento ou ausência temporária de um Diretor eleito, o mesmo poderá 
ser substituído por outro Diretor que poderá acumular as funções; § 3º. Ocorrendo à vacância permanente devido à retirada, 
demissão ou incapacidade de um ou mais Diretores ou por qualquer outro motivo, a Assembleia Geral deverá ser convocado 
para promover a eleição de novo Diretor. Capítulo V – Funcionamento da Diretoria Executiva: Artigo 9. As reuniões da 
Diretoria Executiva podem ocorrer dependendo da urgência das questões a serem discutidas e suas decisões serão tomadas 
de forma colegiada; § 1º. As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor Presidente com até 24 horas de antecedência, 
mediante comunicação aos demais Diretores. As reuniões poderão ser realizadas por vídeo conferência ou quaisquer outros 
meios de comunicação que permitam a identificação do membro e a comunicação simultânea de todas as outras pessoas 
presentes na reunião. Os membros da Diretoria que participarem da reunião da forma definida acima serão considerados 
presentes na reunião para todas as devidas finalidades; § 2º. As atas da reunião podem ser validamente assinadas por fax 
ou outro meio eletrônico, com cópia arquivada na sede da Companhia juntamente com a via original assinada. Capítulo VI 
– Competência da Diretoria Executiva e Representação: Artigo 10. A Diretoria Executiva, observado o limite de atuação 
previsto neste Estatuto Social, possui poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e 

à consecução do objeto social, competindo: (i) submeter a Assembleia Geral para exame e deliberação: a. planejamento 
estratégico, com os respectivos programas anual de investimento; b.orçamento anual; c. política de gestão, planejamento e 
manutenção dos ativos da Companhia; d. planejamento econômico-financeiro e tributário da Companhia; e. o plano de 
cargos e salários dos empregados da Companhia; (ii) indicar Gerentes; (iii) celebrar contratos, observado os limites de 
alçadas previstos neste Estatuto; (iv) elaborar e apresentar ao final de cada exercício social as demonstrações financeiras, 
na forma da Lei das S.A., instruídas com o parecer dos auditores independentes, para apreciação do Conselho Fiscal, se 
instalado, e à aprovação pela Assembleia Geral; (v) zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; (vi) zelar pelo 
cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e no Comitê de Ética e nas suas próprias reuniões; (vii) 
apresentar proposta(s) comercial(is) e/ou a celebrar contrato(s) com, cliente(s) em valor inferior a R$150.000.000,00; (viii) 
celebrar contrato(s) com fornecedor(es) de bens e serviços em valor inferior a R$25.000.000,00; (ix) realizar investimentos 
em bens do ativo imobilizado, exceto imóveis, em valor inferior a R$5.000.000,00, por operação; e, (x) alienar bens do ativo 
imobilizado, exceto imóveis, em valor inferior a R$50.000,00, isoladamente, ou em conjunto de atos da mesma natureza 
realizados no mesmo exercício social. Artigo 11. A Diretoria Executiva tem amplos e gerais poderes de representação ativa 
e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, a administração dos negócios sociais, considerando-se a Companhia valida-
mente obrigada: (i) mediante assinatura de 02 Diretores; (ii) mediante assinatura conjunta de 01 Diretor e 01 Procurador; ou 
(iii) mediante assinatura conjunta de 02 procuradores, nos limites dos poderes que lhes forem conferidos, na forma prevista 
no Artigo 10 acima. Artigo 12. É facultado a Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado 
por 02 Diretores. As procurações deverão conter poderes específicos e, com exceção daquelas outorgadas a advogados para 
representação da Companhia em processos judiciais, arbitrais ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, no 
máximo, 12 meses, sendo vedado o substabelecimento total ou parcial. Capítulo VII – Conselho Fiscal: Artigo 13. O 
Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido dos acionistas, observando-se o 
disposto no artigo 161 da Lei de Sociedades por Ações, inclusive no tocante às normas para sua constituição; § Único. 
Aplica-se ao Conselho Fiscal, quanto às normas de eleição, funcionamento, requisitos, impedimentos, investidura, deveres 
e responsabilidade e remuneração o que dispõe a Lei de Sociedade por Ações. Artigo 14. O Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento, será composto de 03 membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bleia Geral, que atendam aos requisitos e não incidam nos impedimentos previstos em lei; § 1º. Os membros do Conselho 
Fiscal e seus suplentes, se houver, exercerão os seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após 
sua eleição, e poderão ser reeleitos, caso o seu funcionamento, no exercício social subsequente, venha a ser deliberado; § 2º. 
O Conselho Fiscal elegerá, dentre seus membros, o Presidente, ao qual caberá a representação, organização e coordenação 
de suas atividades; § 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de 
termo de posse, lavrado no livro de atas de reuniões do Conselho Fiscal; § 4º. As decisões e pareceres do Conselho Fiscal 
serão aprovados por maioria de votos de seus membros e serão consignados nas atas de suas reuniões. Artigo 15. Os 
membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos pelo respectivo suplente. Não havendo 
suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para complementar o mandado remanes-
cente. Capítulo VIII – Assembleia Geral: Artigo 16. A Assembleia Geral será convocada na seguinte ordem: (i) por qualquer 
um dos acionistas, mediante solicitação da Diretoria Executiva; e, (ii) pelas pessoas legalmente habilitadas nos termos da 
Lei das S.A.; § Único. Os trabalhos da Assembleia Geral serão presididos pelo Diretor Presidente da Companhia que escolherá, 
dentre os presentes, alguém para secretariar os trabalhos. Artigo 17. Respeitada a legislação em vigor, a Assembleia Geral 
será convocada pelas pessoas legalmente habilitadas nos termos da Lei das S.A.. Artigo 18. A Assembleia Geral tem as 
atribuições e poderes fixados na lei, e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 primeiros meses após o encerramento do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que 
os interesses da Companhia o exigirem Administradores; § 1º. A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos os 
atos relativos à Companhia, bem como para tomar decisões que julgar conveniente à defesa de seus interesses; § 2º. As 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples dos votos dos acionistas presentes, não se computando 
os votos em branco; § 3º. A Assembleia Geral só poderá deliberar assuntos da ordem do dia, constantes dos respectivos 
editais de convocação o qual deverá ser detalhado, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral 
da Companhia” e “outros”. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos 
na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deliberações aprovadas pelos Acionistas representando 
a totalidade do capital social. Artigo 19. A Assembleia Geral será convocada na forma da Lei das S.A. e, cumulativamente, 
mediante carta protocolada com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio eletrônico com comprovação de recebimento, 
a ser encaminhado a cada um dos acionistas da Companhia e deverá conter data e horário previstos para realização da 
Assembleia Geral, pauta e toda documentação suporte, se houver; § 1º. A primeira convocação será feita com no mínimo 20 
dias úteis da data da Assembleia Geral e, se não for realizada, uma segunda convocação será feita com no mínimo 10 dias 
úteis da nova data da Assembleia Geral; § 2º. As Assembleias Gerais serão validamente instaladas: (i) em primeira convoca-
ção com a presença de, no mínimo, Acionistas que representem a maioria do Capital Social da Companhia; e, (ii) em segunda 
convocação, com qualquer número, sempre observados quaisquer outros quóruns de instalação superiores exigidos pela 
legislação aplicável. Artigo 20. Além das matérias previstas em lei, e neste Estatuto Social, compete, privativamente, à 
Assembleia Geral deliberar sobre: (i) alteração do Estatuto Social da Companhia; (ii) aumento ou redução do capital social 
da Companhia; (iii) modificação do objeto social; (iv) realização de investimentos em bens do ativo imobilizado da Companhia 
em valores superiores a R$5.000.000,00; (v) alienação de bens do ativo imobilizado, exceto imóveis, em valor superior a 
R$50.000,00; (vi) alienação e/ou aquisição de bens imóveis; (vii) apresentação pela Companhia de proposta(s) comercial(is) 
e/ou a celebração de contrato(s) com cliente(s) em valor superior a R$150.000.000,00; (viii) celebração pela Companhia de 
contratos com fornecedores de bens e serviços em valor superior a R$25.000.000,00; (ix) contratação de empréstimos ou 
financiamentos; (x) celebração de contratos de qualquer natureza entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada; (xi) 
formação de qualquer parceria, joint venture ou empreendimento similar, incluindo consórcio; (xii) constituição de subsidiá-
rias integrais; (xiii) a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia; (xiv) declaração de autofalência, pedido de 
falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (xv) políticas, regras e distribuição de remuneração 
variável, bônus, ou gratificação (a qualquer título); (xvi) alienação, direta ou indireta, ou compartilhamento do controle detido 
pela Companhia; (xvii) alteração do dividendo mínimo obrigatório ou a distribuição de dividendos ou pagamento de juros 
sobre capital próprio em forma diversa da política de dividendos, assim como a criação ou a extinção de qualquer reserva, 
considerando-se como política de dividendos a distribuição, a título de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido anual 
ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedade por Ações, e o reinvestimento do saldo de lucros na Companhia, 
mediante parecer prévio da Diretoria; (xviii) emissão de debêntures; (xix) alteração do número de membros da Diretoria 
Executiva; (xx) solicitação de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários para a abertura de capital e qualquer oferta 
pública ou emissão de valores mobiliários, primária ou secundária, em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no 
exterior; assim como eventual fechamento do capital ou qualquer oferta pública de aquisição de ações; xxi) compra de ações 
de emissão da Companhia, para cancelamento ou para manter em tesouraria, observados os limites legais; (xxii) política de 
alçadas da Diretoria Executiva, com a definição dos poderes de representação e de deliberação de cada órgão administrativo, 
que deverão ser devidamente refletidas no Estatuto Social da Companhia; (xxiii) política de marketing e a divulgação (por 
qualquer meio de comunicação) de informações sobre a Companhia; (xxiv) orientação geral dos negócios da Companhia, 
sua missão, objetivos e diretrizes, bem como recomendar a aprovação do plano estratégico, os respectivos planos plurianu-
ais e programas anuais de dispêndios e de investimentos, estabelecidos no Plano de Negócios; (xxv) constituição de 
garantias, penhor, caução, usufruto, encargo ou qualquer tipo de oneração ou gravame sobre ativos da Companhia, em favor 
de terceiros, em interesse da Companhia; (xxvi) os limites de riscos que a Companhia poderá assumir; (xxvii) escolha ou 
destituição dos auditores independentes; (xxviii) estrutura organizacional e o organograma da Companhia; (xxxix) politicas, 
regras e distribuição de remuneração variável, bônus, ou gratificação (a qualquer título); (xxx) Plano de Cargos e Salários da 
Companhia; (xxxi) Código de Ética e Conduta; (xxxii) avaliação dos resultados de desempenho da Companhia, das Diretorias 
Executivas e de cada Diretor individualmente; (xxxiii) atribuições dos Diretores da Companhia, observado o que a respeito 
dispuser o Estatuto Social; (xxxiv) acompanhar, individualmente, a gestão dos Diretores da Companhia, examinando, a 
qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias 
de celebração, e sobre quaisquer outros atos, obtendo cópias sempre que assim achar necessário; e, (xxxv) a política de 
doação à terceiros. Capítulo IX – Exercício Social, Balanço, Dividendos e Reservas: Artigo 21. O exercício fiscal coincidirá 
com o ano civil, encerrando-se, portanto, a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o Balanço Geral, observadas 
às prescrições legais pertinentes. Artigo 22. Levantado o balanço e verificadas as necessárias amortizações, dos lucros 
líquidos serão feitas as seguintes aplicações: (i) 5% para constituição do fundo de reserva legal; e, (ii) o saldo permanecerá 
à disposição da Assembleia Geral, que poderá deliberar sobre a redução do dividendo obrigatório ou sobre a retenção de todo 
o lucro, desde que não haja oposição de qualquer acionista. Artigo 23. A Companhia poderá levantar balanços semestrais 
ou em menor periodicidade e com base neles decidir sobre o pagamento de dividendos intermediários. Capítulo X – Liqui-
dação: Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determi-
nar o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação, 
fixando-lhes, também, a remuneração. Artigo 25. Finda a liquidação e quitado o passivo, o saldo será distribuído entre os 
acionistas na proporção do número de ações que possuírem. Capítulo XI – Reembolso: Artigo 26. O reembolso, nos casos 
previstos em lei, será efetivado por valor igual ao do valor patrimonial líquido das ações, apurado de acordo com o último 
balanço aprovado pela Assembleia Geral, observadas as demais disposições legais aplicáveis. Capítulo XII – Disposições 
Gerais: Artigo 27. Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei das S.A. e demais disposições legais e aplicá-
veis. Capítulo XIII – Das Disposições Gerais: Artigo 28. Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei das S.A. 
e demais disposições legais e aplicáveis. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 397.700/20-9 
em 23/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

A dificuldade para 
a aprovação de 
novas medidas 

de estímulo fiscal nos Esta-
dos Unidos e o risco de novas 
ondas da covid-19 reforçaram 
nesta quinta, 15, a cautela no 
mercado de câmbio, apoian-
do a compra de dólares. 
Além disso, a libra recuou, 
em meio a dúvidas nas nego-
ciações comerciais entre Re-
ino Unido e União Europeia.

No fim da tarde em Nova 
York, o dólar subia a 105,47 
ienes, o euro recuava a US$ 
1,1706 e a libra tinha baixa a 
US$ 1,2902. O índice DXY, 
que mede a moeda ameri-
cana ante uma cesta de out-
ras fortes, avançou 0,51%, a 
93,856 pontos.

A Western Union co-
mentou em relatório que os 
temores sobre o crescimento 
global apoiaram a compra 
de dólares hoje. Além disso, 
destacou o risco de novas 
ondas da covid-19, em uma 
retomada global “já frágil”.

O presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, 
voltou a dizer que podem ser 
aprovados mais estímulos fis-
cais antes da eleição de 3 de 
novembro, mas lideranças de 
seu Partido Republicano no 
Congresso têm demonstra-
do mais ceticismo. Em meio 
à disputa com a oposição 
democrata, o impasse contin-
ua. A presidente do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
americano) de São Francis-
co, Mary Daly, advertiu que 
a demora deve afetar negati-
vamente as previsões para a 
economia dos EUA. Enquan-
to isso, a diretora-gerente do 
Fundo Monetário Internac-
ional (FMI), Kristalina Geor-
gieva, recomendou que os 
países que puderem realizem 
gastos fiscais para apoiar a 
atividade, no quadro atual.

IstoéDinheiro

Dólar se 
fortalece 
ante outras 
divisas 
principais, 
em quadro 
de cautela

A aversão ao ris-
co no mercado 
internacional 

afeta fortemente as bolsas 
de valores na manhã desta 
quinta-feira e o que se vê são 
quedas expressivas na Euro-
pa, Estados Unidos e também 
no Brasil. Por aqui, o Índice 
Bovespa opera com queda 
em torno de 1% nesta primei-
ra hora de negociação, depois 
de dois pregões consecutivos 
de alta, mesmo com o cenário 
internacional já deteriorado.

Os mercados seguem re-
fletindo temores relaciona-
dos ao repique dos casos de 
covid-19 na Europa, o fim 
do prazo para um acordo no 
Brexit e o impasse em torno do 
pacote estímulos nos Estados 
Unidos. Por aqui, o clima é de 
compasso de espera por defi-
nições na esfera fiscal e por 
notícias no cenário político.

Mais cedo, o presidente 
Jair Bolsonaro buscou capita-
lizar para seu governo a ação 
da Polícia Federal que encon-

trou dinheiro na residência e 
na cueca do senador Chico 
Rodrigues (DEM-RR), vice-
-líder do governo no Senado. 
“A investigação de ontem é 
um exemplo típico de que no 
meu governo não há corrup-
ção”, afirmou o presidente, 
acrescentando que a operação 
da PF é razão de orgulho para 
seu governo. Enquanto isso, 
pesquisa XP Ipespe mos-
trou estabilidade na aprova-
ção de Bolsonaro, em 39%.

IstoéDinheiro

Ibovespa 
acompanha 
aversão ao 

risco no 
exterior e 
opera em 

queda
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Publicidade Legal

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,6166 / R$ 5,6172 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,6240 / R$ 5,6260 *
Turismo - R$ 5,587 / 
R$ 5,757

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,410%

OURO BM&F
R$ 341,90

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: -0,28%
Pontos: 99.054
Volume financeiro: 
R$ 23,705 bilhões
Maiores altas: Usimi-
nas PN (6,06%), CSN 
ON (5,71%), JBS ON 
(4,28%)
Maiores baixas: Cogna 
ON (-3,45%), Ambev ON 
(-2,61%), Intermedica PN 
(-2,40%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,15%
Dow Jones (Nova York): 
-0,07%
Nasdaq (Nova York): 
-0,47%
CAC 40 (Paris): -2,11%
Dax 30 (Frankfurt): 
-2,49%
Financial 100 (Londres): 
-1,73%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,51%
Hang Seng (Hong Kong): 
-2,06%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,26%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,17%
Merval (Buenos Aires): 
2,00%

Confira no nosso site as principais notícias 
do dia: www.datamercantil.com.br

Ibero Indústria Brasileira de Equipamentos Rodoviários S.A.
CNPJ/ME nº 04.220.031/0001-09 – NIRE 35.300.473.965

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 25 de setembro de 2020
Data, Hora e Local: Aos 25/09/2020, às 13h00, na Rua São Roque, 1215, a 1284 – Gp 2, Itaquaquecetuba-SP. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas titulares da totalidade das ações 
de emissão da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Ronaldo Tirico Linero; Secretário: Sr. Lino Biselli. Deliberações da 
Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras, com Notas Explicativas, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019, que 
serão apresentados juntamente com a presente ata e registrados perante a JUCESP. Dispensada a publicação do Balanço 
Patrimonial, conforme dispõe o artigo 294, II da Lei 6.404/76. 2. Aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas. 3. 
Autorizar a lavratura da ata única desta Assembleia em forma de sumário, bem como sua publicação com omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e esta 
ata foi lida e achada conforme por todos os presentes. São Paulo, 25/09/2020. Assinaturas: Ronaldo Tirico Linero – 
Presidente da Mesa; Lino Biselli – Secretário da Mesa. JUCESP – Registrado sob o nº 424.751/20-3 em 09/10/2020. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Fontaine International do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 01.534.587/0001-81 – NIRE 35.300.486.005

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 25 de setembro de 2020
Data, Hora e Local: Aos 25/09/2020, às 13h00, na Rua São Roque, 1215, Gp 2B, Itaquaquecetuba-SP. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas titulares da totalidade das ações de 
emissão da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Ronaldo Tirico Linero; Secretário: Sr. Lino Biselli. Deliberações da Ordem 
do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras, com Notas Explicativas, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2019, que serão 
apresentados juntamente com a presente ata e registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo. Dispensada a 
publicação do Balanço Patrimonial, conforme dispõe o artigo 294, II da Lei 6.404/76. 2. Aprovar a distribuição de dividendos 
aos acionistas. 3. Autorizar a lavratura da ata única desta Assembleia em forma de sumário, bem como sua publicação 
com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e seus parágrafos, da Lei nº 6.404/76. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e esta ata foi lida e achada conforme por todos 
os presentes. São Paulo, 25/09/2020. Assinaturas: Ronaldo Tirico Linero – Presidente da Mesa; Lino Biselli – Secretário 
da Mesa. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 422.325/20-0 em 07/10/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Fecaco Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME em Constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição
A Assembleia Geral de Constituição da Fecaco Empreendimentos e Participações S.A., aos 05/03/2018, às 09 hs., 
realizou-se na sede social na Rua Estela, nº 515, Bloco E, conjunto 121, sala 3, São Paulo-SP, presidida por  Cleber Reis 
de Oliveira e secretariada por Amílcar Ferraz Altemani, com a presença da totalidade dos subscritores do capital social 
votante, quais sejam: Cleber Reis de Oliveira, OAB/RS nº 38.314, e CPF/MF nº 552.416.970-04; Amílcar Ferraz Altemani, 
OAB-SP nº 97.669, RG nº 8.468.201-2 SSP/RSP, CPF/MF nº 066.010.768-64. Deliberações aprovadas por unanimidade de 
votos: aprovado o projeto do Estatuto Social preparado pelos fundadores da sociedade, na forma do Anexo I da presente 
Ata; aprovado o capital subscrito da sociedade de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, considerado R$ 1,00 o preço de emissão de cada ação; declarada formalmente constituída esta sociedade, 
observadas todas as formalidades legais; eleitos para a Diretoria, para um mandato de 2 anos, que se estenderá até a 
investidura dos seus substitutos eleitos em Assembleia Geral: Para o cargo de Diretor Presidente, Leonardo Nascimento 
Barboza, RG nº 45.105.390-4, CPF/MF nº 351.565.458-58, e para o cargo de Diretor Vice-Presidente, Amílcar Ferraz 
Altemani, acima qualificado; fixada a remuneração global anual dos diretores em R$ 24.000,00, a ser distribuída conforme 
vier a ser decidido em Assembleia Geral. Os termos desta Ata foram aprovados pelos acionistas presentes. São Paulo, 
05/03/2018. Assinaturas: Mesa: Cleber Reis de Oliveira – Presidente; Amílcar Ferraz Altemani – Secretário. Acionistas: 
Cleber Reis de Oliveira; Amílcar Ferraz Altemani. Advogado responsável: Cleber Reis de Oliveira – OAB-RS nº 38.314. 
JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.515.871 em 27/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Compuway Comercial e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 54.969.134/0001-44

NIRE 35.300.470.796
Ata da Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária realizada em 31/03/2020, 
às 15:00 horas – Certidão

JUCESP – Certifico que a Ata em epígrafe foi registrada 
sob o nº 433.012/20-1 em 13/10/2020. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/ME nº 49.732.175/0001-82 – NIRE 35.300.446.666

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de outubro de 2020
Data, Hora e Local: 13/10/2020, às 10h00, na sede social da Companhia, na Avenida Tucunaré, nº 550, 1º andar – salas 101 
e 102 e 2º andar – salas 201 e 202, Barueri-SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme se verifica das assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença dos 
Acionistas” da Companhia. Mesa: Presidida pelo Sr. Daniel Braga Sterenberg e secretariada pelo Sr. André Jacques Levy. 
Leitura de Documentos: foi dispensada a leitura dos documentos relacionados à ordem do dia desta Assembleia Geral. 
Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a abertura do capital da Companhia e a submissão de pedido de registro de emissora 
de valores mobiliários, categoria “A”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”, nos termos da Instrução CVM 
nº 480, de 07/12/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”); (ii) a submissão do pedido de registro de emissor da 
Companhia na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e adesão ao segmento especial de governança corporativa da B3 
denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”); e (iii) a autorização para o conselho de administração e a diretoria pratica-
rem todos os atos necessários para implementação das deliberações acima. Deliberações: Os acionistas presentes, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (i) a abertura de capital da Companhia e 
a submissão de pedido de registro de companhia aberta na categoria “A” perante a CVM, nos termos da Instrução CVM 
480; (ii) a submissão do pedido de adesão da Companhia ao Novo Mercado da B3 e a celebração, com a B3, do Contrato 
de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa – Novo Mercado; e (iii) a autorização para o Conselho 
de Administração e a Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações 
acima, incluindo, inter alia, a contratação dos bancos coordenadores, a emissão dos prospectos preliminar e definitivo e 
do preliminary e do final offering memorandum e dos demais documentos da Oferta, a fixação do preço de emissão das 
Ações e a aprovação do aumento de capital decorrente da Oferta. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos, sendo lavrada esta ata, a qual foi lida e por todos os presentes assinada. Acionistas presentes: 
(i) FS – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; (ii) Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; (iii) TS Coinvestimento – Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia; (iv) Regghi Participações S.A. (p. Régis Edouard Alain Dubrule); (v) Régis Edouard Alain Dubrule; (vi) 
Ghislaine Thérèse de Vaulx Dubrule; (vii) Paul Jean Marie Dubrule (p. Régis Edouard Alain Dubrule); e (viii) Paul Edouard 
Dubrule. Barueri-SP, 13/10/2020. Assinaturas: Mesa: Daniel Braga Sterenberg – Presidente; André Levy – Secretário.

Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/ME nº 49.732.175/0001-82 – NIRE 35.300.446.666

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 13 de outubro de 2020
Data, Hora e Local: 13/10/2020, às 10h30, na sede social da Companhia, na Avenida Tucunaré, nº 550, 1º andar – salas 
101 e 102 e 2º andar – salas 201 e 202, Bairro Tamboré, Barueri-SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em virtude da presença da totalidade dos membros efetivos do conselho de administração. Mesa: Presidida pelo Sr. Daniel 
Braga Sterenberg e secretariada pelo Sr. André Jacques Levy. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (A) a realização da oferta 
pública de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Ações” e “Oferta”, respec-
tivamente); e (B) a autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das 
deliberações acima. Deliberações por unanimidade: Os conselheiros presentes, por unanimidade de votos aprovaram: 
(A) A realização da Oferta, no Brasil, em mercado de balcão não organizado, sob a coordenação de instituições integrantes 
do sistema de distribuição de valores mobiliários, sendo observado o disposto na Instrução CVM nº 400, de 29/12/2003, 
conforme alterada (“Instrução CVM 400”), e as demais disposições legais aplicáveis, com esforços de colocação das Ações 
no exterior. Nos termos do artigo 14, § 2º, da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada poderá 
ser acrescida em até 20%, nas mesmas condições e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas. Adicionalmente, 
nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade de Ações inicialmente ofertada poderá ser acrescida de um 
lote suplementar em percentual equivalente a até 15% do total das Ações inicialmente ofertadas, nas mesmas condições 
e no mesmo preço das Ações inicialmente ofertadas, com a finalidade exclusiva de atender a um eventual excesso de 
demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta. Nos termos do artigo 172, I, da Lei das S.A., não haverá 
direito de preferência dos acionistas da Companhia no aumento de capital decorrente da Oferta. (B) A autorização para a 
Diretoria da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações acima. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos assinada. Barueri, 13/10/2020. Conselheiros: (aa) Régis Edouard Alain Dubrule, Ghislaine 
Thérèse de Vaulx Dubrule, Paul Edouard Dubrule, Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges e Andre 
Jacques Levy. Assinaturas: Mesa: Daniel Sterenberg – Presidente; André Levy – Secretário.

Enbrave Participações S.A.
(Em constituição)

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações realizada em 28/05/2020
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 28/05/2020, às 09h00, na sede social da Companhia, na Rua Adib Auada, nº 35, 2º 
pavimento, Bloco A, Conjunto 302, Sala C, Cotia-SP. 2. Convocação e Presenças: Presentes os fundadores e subscritores, 
representantes da totalidade do capital inicial da Companhia. 3. Mesa: Mauricio Caviglia – Presidente; e Decio de 
Andrade – Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a formação de uma sociedade por ações; (ii) deliberar sobre 
o teor do Estatuto Social da Companhia ora constituída; e (iii) deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia. 5. Deliberações: Decidem os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a constituição da 
sociedade por ações denominada Enbrave Participações S.A, que terá sede na Rua Adib Auada, nº 35, 2º pavimento, 
Bloco A, Conjunto 302, Sala C, Cotia-SP, com capital social no valor de R$4.000.001,00, dividido em 4.000.001 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, subscritas e totalmente integralizadas sendo (i) R$1,00 pelo acionista Decio 
de Andrade e (ii) R$4.000.000,00 mediante conferência dos direitos sob os bens descritos e caracterizados no Anexo III 
do presente Instrumento pelo acionista Maurício Caviglia; (ii) aprovar a redação do Estatuto Social da Companhia ora 
constituída, que segue anexado ao presente instrumento; e (iii) eleger e empossar os seguintes membros para compor a 
Diretoria da Companhia que terão um mandato de 03 anos, permitida a reeleição: (a) o Sr. Mauricio Caviglia, portador do 
RG nº 16.291.076-9 SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 142.065.026-97, para o cargo de Diretor Presidente; e (b) o Sr. Decio 
de Andrade, portador do RG nº 21.410.588-X SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 118.433.808-62, para ocupar o cargo de 
Diretor sem Designação Específica. Os membros da Diretoria, ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem 
incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 28/05/2020. 
Mesa: Mauricio Caviglia – Presidente; Decio de Andrade – Secretário. Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Denomi-
nação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A Companhia adotará a denominação social de Enbrave Participações S.A., 
e se regerá por este estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede social 
e foro na Rua Adib Auada, nº 35, 2º pavimento, Bloco A, Conjunto 302, Sala C, Cotia-SP. § único. A Companhia poderá abrir 
e extinguir filiais, escritórios, depósitos e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou 
no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto a participação em outras empresas como quotista ou acionista, no 
Brasil ou no exterior, atuando como holding. Artigo 4º. A Companhia vigorará por tempo indeterminado. Capítulo II – 
Capital Social. Artigo 5º. O capital social totalmente integralizado é de R$4.000.001,00, dividido em 4.000.001 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal integralizado mediante a conferência dos direitos sob os bens descritos no 
Anexo III bem como em moeda corrente nacional. § Único. Cada ação ordinária dará ao seu titular o direito de um voto 
nas deliberações de Assembleias Gerais. Artigo 6º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do acionista 
no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Artigo 7º. No caso de qualquer aumento do capital social mediante subscri-
ção de novas ações, os acionistas terão direito de preferência para subscrever novas ações de acordo com a Lei 6.404/1976 
(“Lei das Sociedades por Ações”). § 1º. A Companhia poderá adquirir as suas próprias ações para permanência em 
tesouraria para subsequente cancelamento ou venda, desde que observadas exigências aplicáveis determinadas pelo 
artigo 30 da Lei das Sociedades por Ações e outros regulamentos aplicáveis, bem como por este Estatuto e Acordo de 
Acionistas. § 2º. A ação é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais e uma pessoa, os direitos 
por ela conferidos será exercícios pelo representante do condomínio. Capítulo III – Assembleias Gerais. Artigo 8º. As 
Assembleias Gerais poderão ser Ordinárias e/ou Extraordinárias, onde os acionistas reunir-se-ão ordinariamente, dentro 
dos primeiros quatro meses após o término do exercício social, e extraordinariamente, sempre que convocada, na forma 
da lei sendo que, para qualquer quórum não especificado no presente estatuto, será utilizado o que determina a legislação 
vigente. § 1º. O quórum estabelecido para a instalação das Assembleias Gerais, será a metade mais um dos acionistas 
com direito a voto, em primeira convocação e com qualquer quórum em segunda convocação, observadas as disposições 
da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 9º. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa composta de 
presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 10. As deliberações tomadas em Assembleia Geral 
de acionistas serão lavradas sob a forma de ata sumária, que vinculará todos os acionistas, presentes ou ausentes, para 
todos os efeitos de direito, obrigando os diretores da Companhia, que deverão seguir estritamente as deliberações toma-
das em Assembleia Geral de acionistas. § único: Todas as decisões das Assembleias Gerais de acionistas serão aprovadas 
por pelo menos, metade mais um dos acionistas com direito a voto, ressalvado que a aprovação de qualquer uma das 
seguintes matérias dependerá do voto afirmativo de Acionistas que representem, pelo menos, 2/3 do capital social votante 
da Companhia: a) Reformar o estatuto social; b) Suspender o exercício dos direitos do acionista; c) Autorizar a emissão 
de partes beneficiárias; d) Autorizar a diretoria a confessar falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial; e e) 
Autorizar a emissão de debêntures, conversíveis ou não em ações da Companhia, deliberando sobre a emissão, o modo 
de subscrição ou colocação, tipo de debêntures, prazo, condições de vencimento, sua remuneração, condições de paga-
mentos dos juros, amortização ou resgate das debêntures, bem como toda e qualquer outra condição necessária a 
emissão das debêntures, aqui não especificada. Capítulo IV – Administração. Artigo 11. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e por este Estatuto Social. Capítulo V – Diretoria. Artigo 
12. A Diretoria será composta por até 03 membros, todos residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato de 03 anos, permitida a reeleição, sendo 1 Diretor Presidente, e os demais Diretores sem 
designação específica. § 1º: Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse 
de seus sucessores. § 2º: Na ausência ou no impedimento temporário de qualquer dos diretores, suas atribuições serão 
exercidas pelo outro diretor. § 3º: Na ausência ou impedimento permanente de qualquer dos diretores, seu substituto será 
nomeado em Assembleia Geral, a ser realizada no prazo de 30 dias após o evento que der causa a tal vacância, com o 
objetivo de eleger o novo diretor, que completará o prazo do mandato em curso. Artigo 13. Os diretores da Companhia 
receberão, a título de remuneração, os valores definidos em deliberação da Assembleia Geral. Artigo 14. Observadas as 
delimitações contidas neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, 
compete aos diretores a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários 
ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, exigida a aprovação dos 
acionistas em Assembleia Geral. Artigo 15. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante quaisquer terceiros será realizada conjuntamente por 2 Diretores, exceto conforme disposto abaixo. § 1º. A 
Companhia poderá ser também representada por procuradores agindo em conjunto ou isoladamene. Os instrumentos de 
mandato deverão ser assinados por 2 Diretores e especificarão os poderes concedidos e seus prazos de validade, salvo 
as procurações ad judicia. § 2º. Não obstante o disposto no caput, a Companhia poderá ser repesentada isoladamente por 
apenas 1 Diretor em atos de mera rotina e simples expediente, assim entendidos os atos procedimentais perante repar-
tições públicas em geral, incluindo a assinatura de formulários, o envio de notificações de cobrança, entre outros. Artigo 
16. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, pro-
curador ou empregado que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, 
tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto se previamente aprovados pela 
Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social. Artigo 17. Ao Diretor Presidente compete, além das funções 
inerentes ao cargo de Diretor, convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria, cabendo-lhe o voto 
de qualidade em todos os casos de empate. Artigo 18. Os atos da Diretoria deverão sempre observar as disposições legais 
e estatutárias aplicáveis. Capítulo VI – Do Exercício Social. Artigo 19. O exercício social se encerrará em 31 de dezem-
bro de cada ano. No fim de cada exercício serão elaboradas as demonstrações financeiras da companhia de conformidade 
com a legislação vigente. Poderão ser levantados balanços periódicos e distribuídos dividendos provisórios na forma da 
lei. Artigo 20. Dos lucros líquidos apurados em cada exercício, após efetuadas as demais amortizações necessárias serão 
deduzidos: a) 5% para a constituição da Reserva Legal até atingir 20% do capital social; e b) o saldo, se houver, terá a 
destinação que a Assembleia Geral lhe destinar. § Único: A constituição da reserva legal poderá ser dispensada no 
exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo do artigo 
182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% do capital social. Artigo 21. Objetivando compensar eventual dimi-
nuição do lucro, em consequência de perda provável em período futuro, a Assembleia Geral poderá, por proposta da 
Diretoria, constituir reserva nos termos do artigo 195 e parágrafos da Lei das Sociedades por Ações, assim como a reserva 
de que trata o artigo 197 da citada lei. Artigo 22. Inexistindo oposição de qualquer acionista presente à assembleia geral, 
pode esta deliberar a distribuição de dividendos inferior ao previsto neste artigo, bem como a retenção de todo o lucro, 
conforme estabelece a Lei das Sociedades por Ações. Artigo 23. A Assembleia Geral decidirá sobre o destino do saldo 
dos lucros remanescentes, os quais poderão ser total ou parcialmente distribuídos como dividendos suplementares aos 
acionistas, atribuídos a fundo especial de reserva para futuro aumento de capital, ou deixados em contas de lucros sus-
pensos. A constituição da reserva mencionada não poderá ultrapassar em cada ano a 25% do lucro líquido e terá por limite 
o montante do capital social. Artigo 24. Os dividendos não reclamados no prazo de 3 anos, contados da data em que 
tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em benefício da sociedade. Artigo 25. A Diretoria providen-
ciará o levantamento de balanços trimestrais ou em outra periodicidade indicada pelos acionistas, dos quais dará 
conhecimento aos acionistas na forma prevista em lei. De conformidade com o resultado do balanço semestral, a Diretoria 
poderá, distribuir aos acionistas, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, observadas as disposições do artigo 204 
e seus parágrafos, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 26. A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários, à 
conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, de acordo com o artigo 
204, § 2º da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VII – Das Disposições Gerais. Artigo 27. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da maioria do capital social em Assembleia Geral, competindo-lhe, 
também, eleger o liquidante, modo e prazo da liquidação. Artigo 28. A Companhia poderá se transformar seu tipo societário 
pelo voto da totalidade dos acionistas do capital social, na forma da lei. Artigo 29. Para todas as questões oriundas deste 
Estatuto, fica desde já eleito o foro central da capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Artigo 30. Nos casos omissos neste Estatuto, aplicam-se as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações. JUCESP – Registrado sob o NIRE 3530055309-8 em 21/07/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

SS AMBIENTAL S.A. - CNPJ 38.246.949/0001-49
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16/09/2020

Data, Horário e Local: 16/09/20, às 10 hrs, na sede social. Mesa: Presidente - Sergio Renato Telles 
Vasconcellos,  Secretário - Cidiney Mazim. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Ordem 
do Dia: a) Deliberar sobre a cessão e transferência da totalidade das ações ordinárias com direito 
a voto detidas pela atual acionista da Cia, e consequente admissão de novos acionistas na Cia: b) 
Deliberar sobre o pedido de renúncia dos atuais membros da Cia; c) Deliberar sobre a nomeação dos 
novos membros da Diretoria. Deliberações Tomadas: Deliberam os acionistas, por unanimidade, 
aprovar as cessões e transferência da totalidade de suas ações 2.500.000, aos novos acionistas 
relacionados, na seguinte proporção: (i) parte das ações ordinárias com direito a voto de titularidade 
do acionista SA Gestão de Serviços Especializados Eireli, representada por 625.000 ações ordiná-
rias com direito a voto à MC2 Construções Ltda. (ii) parte das ações ordinárias com direito a voto 
de titularidade do acionista SA Gestão de Serviços Especializados Eireli, representada por 625.000 
ações ordinárias com direito a voto à Techsam Tecnologia em Soluções Ambientais Ltda. (iii) parte 
das ações ordinárias com direito a voto de titularidade do acionista SA Gestão de Serviços Especia-
lizados Eireli, representada por 625.000 ações ordinárias com direito a voto à Aguanambi Serviços 
Ambientais Ltda. (iv) parte das ações ordinárias com direito a voto de titularidade do acionista SA 
Gestão de Serviços Especializados Eireli, representada por 312.500 ações ordinárias com direito a 
voto à Cadu Consultores Associados Sociedade Simples Ltda. (v) parte das ações ordinárias com 
direito a voto de titularidade do acionista SA Gestão de Serviços Especializados Eireli, representada 
por 312.500 ações ordinárias com direito a voto à MF & C Assessoria Empresarial, Serviços e Partici-
pações Ltda. São admitidos, portanto, na Cia, os novos acionistas: MC2 Construções Ltda; Techsam 
Tecnologia em Soluções Ambientais Ltda; Aguanambi Serviços Ambientais Ltda; Cadu Consultores 
Associados Sociedade Simples Ltda; e MF & C Assessoria Empresarial, Serviços e Participações 
Ltda. b) Deliberam, ainda, os acionistas, por unanimidade, e nos termos do Estatuto Social, aceitar 
e homologar os pedidos de renúncia dos atuais membros da Diretoria, quais sejam, o Sergio Renato 
Telles Vasconcellos, eleito para ocupar o cargo de Diretor Presidente em AGE de 16/07/20; e Cidiney 
Mazim, eleito para ocupar o cargo de Diretor Operacional em AGE de 16/07/20. Os Diretores des-
tituídos dão a Cia integral, irrevogável e irretratável quitação, declarando nada terem a receber ou 
reclamar. Por sua vez, a Cia dá aos Diretores integral, irrevogável e irretratável quitação, declarando 
nada ter a receber ou reclamar, em especial com relação aos atos praticados no exercício das fun-
ções de Diretores; e c) Feito isto, e atendendo à solicitação dio Sr. Presidente, procedeu-se à eleição 
dos novos membros da Diretoria, cujos membros terão mandatos pelo período de 2 anos. Feita 
a eleição e apurados os votos, verificou-se que foram eleitos: Diretor Presidente: Aleandro Sérgio 
Terezan; Diretor Operacional: Aristeu Rodrigues Fraga. Os quais, estando presentes, aceitaram as 
respectivas nomeações, tomaram posse imediata mediante termo de posse, e assinatura nesta ata, 
tendo declarado, sob as penas da lei que (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados 
por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, como previsto no § 1° do artigo 147 da Lei 6404/76; (ii) atendem ao requisito de 
reputação ilibada, estabelecido pelo § 3° do artigo 147 da Lei 6404/76; e (iii) não tem, nem repre-
sentam, interesses conflitantes com os da cia, na forma do artigo 147 da Lei 6404/76, não estando 
incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça de exercer atividades mercan-
tis. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Sergio  Renato Telles 
Vasconcellos - Presidente, Cidiney Mazim - Secretário. Acionista Retirante: SA Gestão de Serviços 
Especializados Eireli. Novos Acionistas: MC2 Construções Ltda; Techsam Tecnologia em Soluções 
Ambientais Ltda; Aguanambi Serviços Ambientais Ltda; Cadu Consultores Associados Sociedade 
Simples Ltda; e MF & C Assessoria Empresarial, Serviços e Participações Ltda. São Sebastião, 
16/09/2020. Diretores Destituidos: Sergio  Renato Telles Vasconcellos e Cidiney Mazim. Diretores 
Eleitos: Aleandro Sergio Terezan e Aristeu Rodrigues Fraga. Jucesp n° 425.647/20-1 em 09/10/2020. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Negócios

A Rede de Lojas 
Ricardo Ele-
tro, do grupo 

Máquina de Vendas, proto-
colou na noite de terça-feira 
um plano de recuperação ju-
dicial na 1ª Vara de Falência 
e Recuperações Judiciais de 
São Paulo. De acordo com o 
Valor Econômico, trata-se do 
maio pedido de recuperação 
já visto na história do varejo.

A publicação aponta que 
são pouco menos de 20 mil 
credores, formando uma dívi-
da no valor de R$ 4 bilhões. 
Documentos obtidos pelo Va-
lor mostram que a companhia 
formará unidades produtivas 
isoladas com móveis do gru-
po para venda e pagamento 
dos credores.

Dois centros de distri-
buição próprios podem ser 
alvos de propostas de even-

tuais interessados em leilão, 
e a empresa estaria avaliando 
a venda de marcas do grupo. 
O Valor afirma que além de 
imóveis e marcas, a empre-
sa considera créditos fiscais 
como ativos para vendas.

Entre as marcas que pas-
sam por avaliação estariam 
Insinuante, Salfer, Eletrosho-
pping, City Lar, além da pró-
pria Ricardo Eletro, principal 
marca da companhia. Como 
informado ao pedir recupera-
ção judicial, em agosto, a em-
presa não deve mais atuar no 
varejo físico – o Valor apurou 
que a companhia estuda lan-
çar outra marca para opera-
ções online.

No documento obtido 
pelo Valor, a empresa cita 
o assunto ao dizer que “as 
recuperandas estão alteran-

do a denominação social da 
recuperanda RN Comércio 
Varejista S.A., a fim de ficar 
alinhada com os novos pro-
pósitos e a nova marca que 
será lançada oportunamente”.

Segundo o Valor Eco-
nômico, no plano apresenta-
do a varejista propõe que os 
credores com garantia real 
recebam um valor excedente 
no caixa da empresa, ou seja, 
o valor que superar o caixa 
mínimo, de R$ 100 milhões, 
será distribuído entre os cre-
dores. Será aplicado ainda 
deságio de 85% sobre o valor 
nominal dos créditos.

O pagamento começaria 
apenas depois de a varejista 
quitar os seus “credores es-
tratégicos”, que são aqueles 
considerados parceiros da 
empresa.

Biznews

Ricardo Eletro protocola a maior 
recuperação judicial do varejo, 
diz jornal

O próximo 27 de 
novembro pro-
mete ser como 

nenhum outro para o varejo. A 
Black Friday trará uma jane-
la de oportunidade única para 
os vendedores turbinarem os 
resultados de suas operações 
em um ano cheio de desafios.

É o que mostra um le-
vantamento da TransUnion, 
companhia de soluções de in-
formação e insights de dados. 
De acordo com a pesquisa, 
o comércio online no Brasil 
deu um salto de quase 40% 
nas buscas de informações 
para confirmação cadastral no 
período de janeiro a agosto de 
2020.

Em julho, o mês mais 
movimentado para o e-com-
merce até agora, o crescimen-
to chegou a 150% sobre julho 
do ano passado. Os dados fa-
zem parte de um levantamen-
to da companhia e mostram 
o impacto da pandemia no 
comportamento do consumi-
dor no país.

“Se o aumento de 150% 
nas consultas verificado em 
julho de 2020 sobre julho de 
2019 se mantiver, teremos o 
maior fim de ano do e-com-
merce de todos os tempos, pelo 
menos em número de transa-
ções”, avalia Geovane Ferra-
rini Zanetti, da TransUnion.

Veja

Alavancado pela 
pandemia, e-commerce 
gera sonhos de 
faturamento no varejo

A Apple aumen-
tou os preços 
do iPhone 11, 

iPhone XR e iPhone SE em 
sua loja oficial no Brasil, 
pouco depois de anunciar os 
novos iPhone 12 na última 
terça-feira (13).

A companhia também 
retirou o carregador e fone 
de ouvido na caixa de todos 
os aparelhos – os consumi-
dores devem comprá-los de 
forma separada. A decisão da 
empresa rendeu memes nas 
redes sociais (veja ao fim da 
reportagem).

O aumento nos preços do 
iPhone 11 e do iPhone XR em 
suas versões com 64 GB de ar-
mazenamento foi de R$ 700. 
As opções de 128 GB e 256 
GB tiveram um salto ainda 

maior (veja na tabela abaixo).
O iPhone SE, lançado 

em abril de 2020 como uma 
alternativa mais em conta en-
tre os celulares da Apple, sof-
reu reajustes, mas seu preço 
inicial ainda é o mesmo: R$ 
3.699 para a versão de 64 
GB de armazenamento. As 
opções com 128 GB e 256 
GB de espaço interno ficaram 
mais caras.

O iPhone 11 foi a versão 
mais básica da linha lançada 
em 2019. Ele foi o sucessor 
do iPhone XR, com um pro-
cessador mais potente e uma 
câmera adicional na traseira.

O iPhone XR, por sua 
vez, foi lançado em 2018 e 
também era a opção mais 
básica na ocasião. Seu preço 
de lançamento no Brasil foi 

de R$ 5.199, que abaixou para 
R$ 4.299 com a chegada das 
novidades de 2019. Agora, 
o modelo está em R$ 4.999.

Os aparelhos mais 
avançados do ano passa-
do, iPhone 11 Pro e iPhone 
11 Pro Max, não estão mais 
disponíveis no site oficial da 
Apple. Os novos modelos do 
iPhone 12 ainda não têm data 
para chegar ao Brasil.

No evento da última 
terça, a Apple anunciou que 
os carregadores e fones de 
ouvido com fio não viriam 
mais na caixa de seus celu-
lares – o único acessório no 
pacote é um cabo USB. A 
medida, segundo a empresa, 
está relacionada com os seus 
objetivos ambientais.
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iPhone 11, XR e SE 
ficam mais caros no Brasil 

e também virão 
sem carregador e fone 

de ouvido
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